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LEI No 11.224/2011
Institui prêmio de incentivo à produtividade fiscal à categoria profissional que menciona, e dá outras providências.



O Povo do Município de Uberaba, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal, aprova, e eu, Prefeito, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:




Art. 1º - Fica instituído Prêmio de Incentivo à Produtividade Fiscal aos servidores ocupantes dos cargos efetivos de Auditor Fiscal da Receita Municipal, que estejam na efetiva execução de suas atribuições e em exercício na Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ.




Art. 2º - O Prêmio de Incentivo à Produtividade fiscal, instituído por esta Lei:




I – tem caráter transitório e é condicionado à efetiva prestação do serviço, aferimento regular desta e ao preenchimento dos requisitos legais estabelecidos;




II – é fixado em razão da natureza, da responsabilidade e da complexidade das atribuições desempenhadas;




III – é devido em razão da pontuação obtida pelo servidor em aferição mensal no cumprimento das metas de produtividade, na forma definida em regulamento;




IV – é acrescido ao vencimento básico, dele se destacando;




V – não integra a remuneração para nenhum efeito, sendo devida por ocasião de férias e da gratificação natalina, na forma da Lei;




VI – não se acumula para qualquer fim;




VII – é inacumulável com outras vantagens de espécie semelhante;




VIII – não é devido na hipótese de imposição de qualquer penalidade disciplinar, aplicada mediante o devido processo administrativo;
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IX – sujeita-se à revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais, se houver disponibilidade orçamentária e financeira para sua implementação. 




§ 1º - O valor fixado para o Prêmio de Incentivo à Produtividade Fiscal será de, no máximo, R$1.868,33 (um mil, oitocentos e sessenta e oito reais e trinta e três centavos) distribuído na seguinte proporção:




I – de 70 a 79 pontos: 70% do valor do prêmio;




II – de 80 a 89 pontos: 80% do valor do prêmio;




III – de 90 a 99 pontos: 90% do valor do prêmio;




IV – 100 pontos ou superior a 100 pontos: 100% do valor do prêmio. 




§ 2º - A pontuação inferior a 70% (setenta por cento) do total de pontos distribuídos não conta para efeitos de percepção do prêmio de Incentivo à Produtividade Fiscal de que cuida esta Lei.




§ 3º - É vedado o acúmulo de pontos de um mês para o outro; 




Art. 3º - Não é devido o Prêmio de Incentivo à Produtividade Fiscal nas hipóteses de licenças e afastamentos previstos na legislação municipal, exceto, nas licenças para tratamento de saúde e por ocasião da maternidade, nestas, o Prêmio é calculado nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 




Art. 4º - Devem ser descontados no mês subseqüente, os pontos que vierem a ser invalidados por decisão administrativa ou judicial e que tenham sido considerados para o cálculo do Prêmio de Incentivo à Produtividade Fiscal quando:




I – indevidamente atribuídos;




II – decorrentes de procedimentos que não tenham sido comprovadamente realizados;




III – decorrentes de tarefas não concluídas no prazo legal, regulamentar ou aquele estabelecido pela autoridade.




Parágrafo Único - Além dos descontos dos pontos, nas formas dos incisos deste artigo, devem ser ressarcidos os valores indevidamente pagos.




Art. 5º - Quando o desempenho da atividade de Auditor Fiscal da Receita Municipal for executada em conjunto, o total de pontos apurados para a atividade é atribuído a cada Auditor, mediante divisão em partes iguais.
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Art. 6º - O regime do Prêmio de Incentivo à Produtividade Fiscal, exclui o pagamento de horas extraordinárias, quando o servidor for escalado para cumprimento de regime de plantão.




Art. 7º - As despesas decorrentes da presente Lei correm à conta das dotações próprias, consignadas no orçamento vigente.




Art. 8º - Esta Lei será regulamentada por Decreto do Poder Executivo.




Art. 9º - Revogam-se as disposições em contrário.




Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.




Prefeitura Municipal de Uberaba (MG), 12 de setembro de 2011.

Anderson Adauto Pereira

Prefeito Municipal

Rodrigo Mateus de Oliveira Signorelli

Secretário Municipal de Governo

EDVAR NEWTON PEREIRA
Secretário Municipal Interino da Fazenda

Rômulo Souza Figueiredo

Secretário Municipal de Administração
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